ESTIMATIVA DO VALOR ALFA

Em 1983, a CIPR num relatório sobre o uso da análise custo-benefício na otimização[1], introduziu uma formulação geral para avaliar o detrimento que foi subseqüentemente atualizado em 1984[2] para:
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onde:


( - custo por unidade de dose coletiva


S – dose coletiva


(j – custo de outros componentes do detrimento


Nj – número de indivíduos do j-ésimo grupo


Fj – função das doses individuais


Hj – dose individual média dos Nj indivíduos do j-ésimo grupo.

Desta maneira, ( (alfa) é o valor monetário fornecido para concretizar o detrimento estocástico à saúde, por unidade de dose coletiva.

Beta (() é um fator modificador que depende da distribuição das doses individuais dentro da dose coletiva mas, por outro lado, não é precisamente definido. Durante estes anos, diferentes indivíduos e organizações usaram vários métodos para determinar o valor alfa ((), esboçaremos algumas das diferentes abordagens nacionais e internacionais.

O valor alfa (() pode ser definido como o valor monetário da dose coletiva unitária e pode ser expresso de maneira simples como segue:
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Desta maneira, o alfa (() é formado por dois termos, a saber:






“probabilidade do efeito” e “custo do efeito”

PROBABILIDADE DO EFEITO

A CIPR em sua publicação de 1977[3] usou um coeficiente de risco para os cânceres fatais de 1,25x10-2 Sv-1. Além disso, o risco a danos hereditários graves foi julgado ser de     4x10-3 Sv-1 para as duas primeiras gerações e 8x10-3 Sv-1 para todas as gerações após a exposição. Estas estimativas de risco referiam-se ao membro médio de uma população de trabalhadores composta de um número igual de homens e mulheres, quando está sendo uniformemente irradiado o corpo inteiro.

Estes números originaram-se de estudos de várias populações expostas, principalmente do acompanhamento das investigações a respeito dos sobreviventes japoneses das bombas atômicas e, também, de estudos sobre dados de efeitos hereditários derivados de experiências com animais. Estes coeficientes de risco foram aqueles usados na maioria das avaliações para determinar o sievert-pessoa.

O Comitê Científico das Nações Unidas sobre Efeitos da Radiação Atômica (CCNUERA), realizou recentemente, uma reavaliação, usando dados atualizados provenientes dos estudos dos sobreviventes das bombas atômicas de Hiroshima e Nagasaki[4] e de modelos revisados. Estas informações foram levadas em consideração pelo CIPR e publicadas nas recomendações da publicação 60[5], nas quais consta o seguinte: O risco de câncer fatal após a irradiação de corpo inteiro é de 5% Sv-1 para a população de todas as idades e de   4% Sv-1 para a população com idade entre 18 e 65 anos. 

Tendo recebido os dados sobre os efeitos hereditários, a CIPR decidiu para os fatores de risco, para todas as futuras gerações de 1% Sv-1 para uma população com todas as idades e de 0,6% Sv-1 para uma população que se encontra em idade de trabalhador, por causa das diferentes distribuições etiárias. A CIPR reconheceu que o detrimento provocado pela exposição à radiação é um conceito complexo que combina a probabilidade, a gravidade e o tempo de incubação do malefício e não é representado facilmente por uma única variável. A quantificação do detrimento é exigida para vários propósitos diferentes, a saber: para recomendar limites de dose, para os fatores de ponderação de tecidos selecionados, e para fornecer uma base para quantificar o valor da dose coletiva unitária a ser usada nos estudos de otimização.

A CIPR concluiu que os muitos aspectos de detrimento e seus múltiplos propósitos torna a seleção de uma única abordagem indesejável.

Para recomendar os limites de dose e selecionar os fatores de ponderação do tecido, a CIPR considerou as taxas de cânceres fatais e não fatais, com fatores de ponderação baseados na letalidade e nos anos de vida perdidos, e as enfermidades hereditárias. Contudo, a mesma CIPR não forneceu recomendações a respeito de como deve ser definido o detrimento para propósitos de otimização.

CUSTO DOS EFEITOS À SAÚDE

Existem vários métodos disponíveis para o cálculo do custo atribuído ao detrimento da saúde e os principais serão discutidos a seguir[6]. Com exceção da abordagem do capital humano, todos estes métodos consideram outros aspectos além dos custos econômicos à sociedade pela perda prematura da vida.

Capital humano – Esta abordagem considera a produção potencial que é perdida pela sociedade causada pela morte prematura de um indivíduo. Normalmente, também são realizadas algumas estimativas de qualquer custo a ser acrescentado, por exemplo, as despesas médicas associadas com a morte. O valor calculado, usando esta abordagem, torna-se mínimo, do que seria gasto para evitar a morte prematura, pois ele é puramente econômico e não permite a inclusão de qualquer outro valor mais subjetivo, como danos morais, quais sejam, o desgosto, a dor  e o sofrimento tanto da vítima como dos familiares ou amigos. Na verdade, mesmo como um valor básico, freqüentemente é aumentado com valores de julgamentos relativos aos custos sociais.

Principio da compensação legal – Este argumenta que a discussão da recompensa imposta pelos tribunais pela finalidade industrial, de algum modo reflete a visão da sociedade no que tange à compensação. O problema no uso desta abordagem é que o prêmio pela morte prematura recompensa unicamente os parentes. Alternativamente, poder-se-ia usar valores compensatórios para enfermidades muito graves que psicologicamente se equivalem à morte. Contudo, existem outros inconvenientes como: 

I) considerada incompleta e preconcebida por causa de ter sido julgada improcedente;

II) a habilidade de provar negligência pode alterar completamente a compensação – se nenhuma negligência pode ser compartilhada, então, não pode ser dada nenhuma compensação e quando pode ser comprovada uma negligência excepcional, então, podem ser perdidas compensações excepcionais com propósitos punitivos, particularmente quando tem sido considerável a perda de vida; e

III) as atividades legais existem para compensar “até onde o dinheiro pode” e, portanto, podem subestimar o custo total.

A Comissão Real do Reino Unido sobre Responsabilidades Civis e Compensação para Prejuízos Pessoais[7] examinou as falhas na legislação britânica e concluiu que os prêmios do tribunal não refletem, necessariamente, a visão da sociedade sobre compensações.

Analogias aos prêmios angariados por seguro – Estas não apresentam nenhum efeito direto sobre o risco de mortalidade, mas meramente cobrem as conseqüências da morte, compensando outros. Desta maneira, os prêmios dos seguros tendem a refletir o interesse das pessoas para com os seus dependentes, em vez de fazer uma avaliação de sua própria vida.

Inferência Pública ou Preferência Revelada – Este método está baseado nas análises retrospectivas de decisões sobre a proteção que já tenha sido implementada e na avaliação de quanto já foi gasto para reduzir o risco. O argumento é que os tomadores de decisão, por exemplo, os políticos, são representantes da sociedade e que, portanto, esta implícito em suas decisões “um valor da vida” socialmente aceitável. Contudo, este método está limitado às alternativas consideradas e, também, às decisões do tomador que pode não estar consciente que estava envolvida uma escolha de segurança. Muitos estudos foram efetuados e forneceram um amplo intervalo de resultados que tendem a ser peculiares do estudo[8]. Para extrair um único “valor da vida” deste espectro, torna-se necessário alguma espécie de normalização para os fatores sociais e políticos envolvidos. Um exercício deste tipo, em seu próprio contexto, implicaria no uso de valores de julgamento. Finalmente, também seria essencial examinar com que bases foram tomadas as decisões – que informação estava disponível? Era completa ou correta?

Disposição a pagar, DAP – Este envolve a determinação, por avaliação, de quanto os indivíduos estão dispostos a pagar para evitar uma pequena alteração no risco. Muitos economistas vêem nisto a metodologia, teoricamente, mais consistente.

Um principio fundamental para tomar decisões sociais é que as preferências informadas forneceriam uma chave de entrada para as decisões partilhadas com o setor público. Os economistas, em bem estar, favorecem a abordagem DAP, pois, são consideradas aquelas preferências informadas por aqueles que serão afetados pela decisão específica.

Novamente, foram realizados alguns estudos mas, também, foi levantado um amplo intervalo de valores[8]. O principal problema reside na comunicação ao entrevistado do significado do risco. A alteração no risco deve ser bastante grande para tornar significativo o risco familiar e a escolha deve usar verbas expressivas. Portanto, pode ser muito difícil empreender um levantamento para investigar riscos específicos.

No Reino Unido, a Junta Nacional de Radioproteção e o HSE tem colaborado num estudo destinado a quantificar a abordagem DAP. O projeto, finalmente, foi abandonado por causa das dificuldades fundamentais na comunicação de qualquer significado das alterações de risco envolvidas.

Por causa da exigüidade de confiabilidade dos dados da DAP, pelas razões acima expostas, a abordagem capital humano, geralmente, foi usada para avaliar o detrimento à saúde provocado pela radiação. Esta abordagem é puramente econômica e não permite outros valores mais subjetivos. Por este motivo, os valores do capital humano são vistos como valores básicos, ou em outras palavras, a verba mínima que seria gasta para evitar uma morte prematura.

A seguir resumir-se-á quatro exemplos de avaliação do detrimento à saúde, usando a abordagem capital humano; o primeiro faz parte das recomendações do ICRP e o segundo  do OIEA, relativas à exposição à radiação, além dos limites, e os outros dois foram usados no Reino Unido e na França, respectivamente.

Exemplo 1 – Abordagem do Organismo Internacional de Energia Atômica – OIEA[9]
Esta abordagem foi recomendada num guia de segurança do OIEA que descreve a evolução de um valor internacional mínimo da unidade de dose coletiva para ser aplicado nos limites das emissões radiativas. Foram formuladas as quatro hipóteses que seguem, para refletir o impacto da perda de vida esperada resultante de uma dose coletiva de 1 Sv.pessoa. (Os fatores de risco são aqueles usados na publicação CIPR 26)[3].

1- A perda média da vida sadia causada por um câncer letal induzido pela radiação é de cerca de 15 anos.

2- A perda média de vida provocada por uma enfermidade hereditária que causa um prejuízo grave é de cerca de 30 anos.

3- O fator de risco para o fator de câncer é 1,25x10-2 por Sv.pessoa.

4- O fator de risco para a indução de dano hereditário para todas as gerações é de 0,8x10-2 por Sv.pessoa.

Usando estas hipóteses, a perda de vida esperada causada por 1 Sv.pessoa foi avaliada como a probabilidade de contrair um efeito somático ou hereditário, multiplicado pela perda de vida esperada causada por estes efeitos:
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Utilizando os novos valores do CIPR, publicação 60 de 1991, teríamos:
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O próximo passo é encontrar um equivalente monetário para a perda de um ano de vida. O método baseia-se no produto interno bruto (PIB) per capita, pois, é um indicador do padrão de vida de um país especificado.

O uso do PIB leva implícito a hipótese de que durante o transcurso de um ano, todos os indivíduos contribuirão para o aumento médio da riqueza do país, com uma quantidade igual ao PIB per capita e, que por causa da natureza probabilística dos efeitos nocivos à saúde, não é necessário avaliar pormenorizadamente a contribuição real de cada indivíduo. Ao detrimento à saúde foi incorporada uma componente não letal, somando-se o custo do cuidado médico adicional por Sv.pessoa. Se o cuidado médico adicional for representado por C, então:
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Supondo que C não seja grande, o principal componente de alfa (() será o termo que contém o PIBanual per capita e este variará bastante de país para país. Por exemplo, em 1983, o “World Bank Atlas” apresentou uma variação no PIBanual per capita de US$260 a US$12680 com um valor médio de US$2740, ver tabela. O valor mínimo selecionado pela OIEA para as aplicações nas emissões radiativas, para os paises de renda pequena foi de US$3000 por Sv.pessoa, considerando os preços de 1983.

TABELA: PIB PARA DIFERENTES ÁREAS DO MUNDO (*)

	Paises e Outras Regiões
	PIB(anual per capita)
US$
	0,43xPIB(anual per capita)
US$

	América do Norte 
	12680
	5450

	Japão
	10080
	4330

	Oceania
	8620
	3550

	Indonésia
	530
	230

	Europa
	8170
	3510

	Oriente  (Médio)
	5980
	2570

	União Soviética
	4040
	1740

	América do Sul
	2160
	930

	América Central (Incluindo México)
	1980
	830

	Africa
	810
	350

	China
	300
	130

	India
	260
	110

	Sudeste Asiático
	653
	280

	Mundo
	2740
	1180


(*) Extraído do World Bank Atlas, 1983

Exemplo 2- Abordagem da Junta Nacional de Radioproteção (National Radiation Protection Board)[11] da Inglaterra
Em seu conceito, o método é semelhante àquele usado pelo OIEA, porém em sua estrutura é mais complexo e pormenorizado. Os cálculos são baseados em quatro fatores:

1- Custo esperado causado pelo detrimento hereditário

2- Perda esperada de produção causada por cânceres não fatais

3- Perda esperada de produção causada por morte prematura

4- Gastos médios esperados pela indução de cânceres.

O custo do detrimento hereditário inclui os custos dos cuidados médicos e a perda de produção econômica causada pela incidência de enfermidades e pela mortalidade. O custo da incidência de enfermidades, câncer não fatal, foi baseado na hipótese de que cada câncer resultaria numa perda de um ano de produção econômica.

As perdas econômicas causadas pelas mortes prematuras e os custos médicos causados pela indução de câncer pela radiação foram computados calculando o número esperado de cânceres que ocorreram com uma dose coletiva de 1 Sv.pessoa, uniformemente distribuída sobre toda a população. A população foi dividida em intervalos de idade. Foi calculado o número de cânceres esperados que aparecerão após períodos de tempo especificados, para ambos os sexos, usando modelos de risco para a indução de câncer por radiação e tabelas de vida do Reino Unido, considerando as causas de morte competidoras[12].

A perda esperada de produção causada pela morte prematura por câncer fatal foi estimada separadamente das demais fazendo uso da expressão seguinte:
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onde,

P é a probabilidade de um trabalhador ter continuado ativo durante um tempo de n anos;

N é o tempo de vida que resta;

Q é a renda bruta anual;

R é a taxa de compensação (expressa em fração).

Esta somatória foi realizada formulando várias hipóteses com relação à população trabalhadora e às taxas de compensação. Multiplicando esta perda de produção pelo número de cânceres esperados e somando sobre todos os intervalos de idade e períodos de tempo, obtém-se a pera total de produção esperada por unidade de dose coletiva.

Os custos médicos para os cânceres induzidos foram calculados a partir dos gastos médios estimados para um caso de câncer no “National Health Service” do Reino Unido. Supõe-se que estes gastos tenham sido efetivados no ano em que foi registrado o câncer.

Foi calculada a soma dos quatro componentes e esta representa o valor monetário da dose coletiva, alfa (().

Exemplo 3 – Abordagem do Centro de Estudos sobre a Avaliação da Proteção no Domínio Nuclear (Centre D’Études sur l’Évaluation de la Protection dans le Domain Nucléare).Da França[13].
Este método é mais direto do que os anteriores, porém está baseado nos mesmos princípios. O valor alfa foi avaliado em duas partes distintas 
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. Inicialmente, supõe-se um fator de risco de 2x10-2 por Sv.pessoa para um efeito grave à saúde.O custo do Sv.pessoa foi calculado multiplicando este risco por um valor pré-determiando da vida, assim:
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onde,

(1 é o custo do Sv.pessoa, para efeitos fatais e genéticos graves à saúde

V1 é o valor da vida

O valor pré-determinado da vida foi obtido por meio de um levantamento bibliográfico na literatura e, também, pelo auxílio do CEPN que contemplou primordialmente a metodologia humana, ainda que os estudos examinados não contemplem os riscos atribuídos à radiação. Dessa maneira, não foi considerada a fase inicial latente do detrimento induzido pela radiação e nem a origem do risco.

A segunda componente (2, considera a incidência da enfermidade. Esta foi calculada a partir do custo para o tratamento dos cânceres e de um fator de risco para a indução do câncer de 2,5x10-2 Sv-1, e de um fator de 1,3x10-2 para cânceres não fatais, supondo um período de tratamento de 3 meses e a correspondente perda de produção baseada no PIB, assim:
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O (total é a soma destas duas componentes, (1 e (2.
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